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Recorrente: JOÃO EVANGELISTA DE SOUSA ARCTURO; pessoa juridica de

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nf' 03.077.025/0001-81.

i 1. RELATÓRIO J

A empresa, JOÃO EVANGELISTA DE SOUSA ARCTURO; pessoa juridica de

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nc' 03.077.025/000]-81, insatisfeita eom sua iiiabilitação,

recorre contra o dacrfsaaz exarado.

Assevera, outrossim, que os motivos que levaram sua inabilitação, quais sejam, “por ter

descumprido em tese i item 4.3.1 do instrumento convocatório”, não estão enquadrados na

F- norma legal e nos entendimeritosjurisprudenciais.

É o relatorio.

Passo a decidir.

i 2. TEMPnsTn»1n,.anE | 1%

O resultado da sessão de habilitação foi publicado no dia :or de xuxa de 2021,

oportunidade em que a empresa recorrente, apresentou recurso dentro do quinquidio legal, o _qu_e,.f'
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incontroverso se apresenta o atendimento a tempestividade trazida pelo Art. 109, Inciso I, Alinea a,

da Lei 8.666/93.

Publicadas as interposiçães dos recursos, ENI-[UM interessado apresentouN

impugnação aos mesmos.

Referidos prazos podem ser verificados pela transcrição do artigo de lei a seguir.
-l"_

Art. 109. Des atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
I- recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da
Iavratu ra da ata, nos casos de:
a) habilitação ou inahilitação do licitante;
bjljulgamento das propostas;
c) anulação ou revogação da licitação;
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou
cancelamento;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 73 desta lei;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei; (líedgçãg
d_gçl,;t_pela Lei ni" S.ü_,3,__de 1994)
t) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.;
II - representação_, no prazo de 5 (cinco) dias titeis da intimação da decisão relacionada com
o objeto da licitação ou do contrate, de que não caiba recurso hierárquico;
Ill ¬~ pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretario Estadual ou
Municipal, conforme o caso, na hipotese do §¿l_'_”__‹_:l_o art. 87 desta_l.,ei,, no prazo de lü
(dez) dias úteis da intimação do ato.
§ 1* A intimação dos atos reii-:ridos no inciso I, alíneas "e". "l1". "C" E "E", Clflfllfl flflígflz.
excluídos os relativos a advertência e multa de mora, e no inciso Ill, será feita mediante
publicação na imprensa oticial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se
presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser
feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.
§ EE O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso l deste artigo tera efeito suspensivo,
podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público,
atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.
§ 3* Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão
impugnado no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
ãfilii O recurso sera dirigido a autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, faze-io subir, devidamente informado, devendo, :teste caso, a decisão ser

pena de responsabilidade.
§5i* I~lenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou
corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.
§t.iE Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta convite” os prazos
estabelecidos nos incisos I e ll e no parágrafo 32 deste artigo serão de dois dias ff,
úteis. (lnclpitle pela Lei n°¬Et.ES3. de 1994) (destacamos) ,.»
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proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias uteis, contado do recebimento do recurso, sob `\¡,
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Dessa l`orma, resta comprovada a tempestividade do recurso licitante.

| 3. no .1ULo.«uvutNTo no ivtsarro l

É indiscutível que o Administrador responsavel deve sempre avaliar o conjtmto de

concorrentes, evitando-se, a todo custo, inabilitações e/ou desclassificações precipitadas, cujos

motivos cnsejadores possam ser facilmente sanados. de se esperar que aquele proceda com
especial cautela na avaliação da documentação disponibilizada, já que lida cont rectusos públicos,

sendo-lhe vedado levar a cabo exclusões sumãrias e desarrazoadas.

A lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da

Adntinistraçäo Pública, veda que os agentes públicos pratiquem atos tendentes a restringir ou

frustrar o carater competitivo do certame, consoante se depreende da leitura de seu art. 3° (BRASIL,
1ss3)z

“Art. 3” A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e sera processada e julgada em estrita conformidade
com os principios básicos da legalidade, da itnpessoalidade, da moralidade, da igualdade,
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

O art. 30 da Lei ni* 8.666/1993 (BRASIL, 1993) estabelece mn rol tanativo referente ã

documentação que pode ser exigida para comprovação da qualificação tecnica. Desse modo, não
pode a Administração criar hipóteses nele não previstas, sob pena de incidir na vedação legal do art.

3° da lei em comento, conforme ensinarnentos de Ronny Charles (TORRES, 2010, p. 179). O
dispositivo legal determina que:

".›irr. 30. A docrtraeatoçfio ralrmtva ri qtreliƒicoçrão tecnica l¡rn¡rer»s'e»rí of

I- registro ou inscrição na entidade profissional competente; -z ¬-ff,
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Il-coruprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel
em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitação, c indicação das
instalaçãcs e do aparclltamento e do pessoal tecnico adequados e disponiveis para a
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros
da equipe tecnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

ill - comprovação, fornecida pelo orgão licitante. de que recebeu os documentos, e, quando
exigido, de que tomou conltecirnento de todas as informaçoes e das condiçoes locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação;

IV » prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

§ lg A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso
das licitaçães pertinentes a obras e serviços, sera feita por atestados fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades
prolissionais competentes, limitadas as exigências a:

I-capacitação tecnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu
quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nivel
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de
caracteristicas semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior
relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de
quantidades miuimas ou prazos máximos;

il - (Votado).

a) (Votado).

b) (Votado).

§ 2;; As parcelas de maior relevância técnica c de valor significativo, mencionadas no
parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório.

§3g Sera sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou
atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior.

§=-fig 1*-ias licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando ter o
case, sera feita através de atestados fornecidos por pessoa juridica de direito público ou
privado.

§ Sg É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com Iimitaçtics
de tempo ou de época ou ainda em locais especilicos, ou quaisquer outras não
previstas nesta Lei, que iuibam a participação na licitação.

§o_r¿ As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas,
equipamentos c pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o
cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de
relação explicita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis,
vedada as exigências de propriedade e de localização prévia.
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§ 7" (Vetado).

l ~ (Votado).

Il ~ (Votado).

§ Sp No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade tecnica,
podera a Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação,
para efeito de sua aceitação ou não, antecedera sempre ã analise dos preços e sera efetuada
exclusivamente por critérios objetivos.

§9g Entende-se por licitação de alta complexidade tecnica aquela que envolva alta
especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser
contratado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos
essenciais.

§lti. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da
capacitação tecnico-protissional de que trata o inciso I do § lg deste artigo deverão
participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela
admlnist.ração.(Cirifo nosso)“

No tocante a inabilitação da empresa, ora recorrente, em despeito as suas razões

recursais, essas MERECEM prosperar, e o decision exarado necessita de reparos. Explico:

O Edital em apreço foi manifestamente claro e objetivo em relação à exigência que

levou a inabilitação equivicada da recorrente, sertão vejamos:

4.3- QtraIt'ti'ca;'.ã'cr T.c'ctrr`e.t:

4.3.1- Prova de r'nscr¡'eá'o on registro da enr,pn.-se LICITANTE que conste re.sponséive!(e.is)
récnrroffs) cont aptidão para desempenho de atividade pertinente ao objeto da licitação
conƒiorrne o art. 5" da ResoIu;'.-to Id/73 - C'ÚNFE.d,. e dofs) raspotrsziveifeii-J tëcnr'eo(s),
junte ao Cfonselƒro Ii'c,;,=v'ot:‹aJ de Engenlrarƒa Arqn:'teznfra e .Agrônonro (CREA), da
Ior:a1't'dar.Íe da sede da FRGPÚNEN

Jr: cosa, veriftcou~sc apos analise detalhada da documentação atinente ã qualificação

63, o item mencionado.

Cltunprindo a recorrente os requisitos previamente contidos no edital de licitação para

fins de habilitação, apresentando docurnento nele expressamente exigido no edital no rnomento I
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
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tecnica, que fora apresentado, o requestado no edital em apreço, mais especilictunente, na página
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proprio, há que se falar em ilegalidade do ato que a desclassilicou/inabilitou do processo licitatório.

Nesse sentido:

Art. 50. A doctorten tação reifttitia d qt.taliƒit'açdo tdcnica llrrtliarfsezd a:
f - - .J
ll = contprovação de trptidão para descntpcnlto de atmidacle pertinente e conrpanfvel em
carrtcterúnflcas, qttartridndes c p'ra:t;os com o objeto da licitação, E indicação das insmldçõcs e do
aparelhantcnro e do pessoal. técnico adeqttadrss c disportftfeu para a realização rio objeto da
licirrrçtitt, lrenr como da qratliƒicttção de cada um dos rncrnlnos ria equipe técnica que se
rcsponsabiliraraí pelos traba-l.l1os; f . . .l

§ Io A comprovação de aptidão referida no inciso ll do “caput” deste artigo, no caso das
lícita .ões pertinentes a obras e servi os, será feita er atestados rnecides or essoasÉ *P
jurídicas de direito público ou privado, deeidamente registrados nas entidades
profissionais competentes (. . .J

Como o sabido, o inciso I do artigo 30 d.o Estatuto da Licitações disciplina sobre a

exigência de registro ou inscrição na entidade profissional competente dos licitantes ern que a

profissão e atividade econornica exercida seja regulamentada por lei, como o o caso do particular
que desenvolve atividade de engenharia (Lei 5.194/1966).

Nesta toada, queremos nos ater nos diplomas cditalicios que vem exigindo, corno

condição de habilitação, que o licitante possua registro ou visto no Conselhos Regionais de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA no local de realização da licitação ou na localidade
em que será executado a obra licitada.

Entendemos que trata-se de uma exigência restritiva que ofende o inciso I, § 1" do artigo
3" da Lei 8666/93 no qual veda aos agentes públicos estabelecer “preferências ou distinções em
razão da sede ou dornicilio dos licitantes” eis que á evidente que as empresas estarão inscritos nos

conselhos de seu local de otigern.

Apesar do Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -- CREA

exigir para exercicio da profissão que o particular possua a inscrição tanto na sua sede como nos
locais em que atuar, para fins de participação nas licitações consideramos desnecessário, de tal

.l-i"'-'I'-I-F
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forma que a Corte de Contas da União veem traçando entendimento que o visto somente seria

necessário no início da execução do contrato, a saber:

“... este Tribunal tem jurisprudência firme no sentido de que a exigência de registro ou
visto no CREA do local de realização da obra licitsda somente dar~sc-á no momento da
contratação. Nessa linha, cito as Decisões Plenárias 279/1998 e 348/1999, o Acórdão
9?9/2005-Pleiiário e o Acórdão 992/205?-Priniei1'a Ciimara.
fi. O entendimento do Tribunal fundarnentaee no princípio constitucional da
universalidade de participação ern licitaçoes, impondozse ao ato convocatório o
estabelecimento de regras que garantam a seleção da proposta mais vantajosa para a
Administração, vedadas cláusulas desnecessárias ou inadequadas que restrinjam o caráter
competitivo do certame." (Acórdão ri” 772/2009, Plenário, rel. Min. Aroldo Cedras)

Vale ainda destacar que dentre as principais garantias, pode-se destacar a vinculação da

Administração ao edital que regulamenta o certame licitatorio. Trata-se de urna segurança para o
licitante e para o interesse público, extraída do princípio do procedimento Formal, que detennina ã

Administração que observe as regras por ela própria lançadas no instrumento que convoca e rege a

licitação.

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministerio Público junto ao

Tribunal de Contas da União, o instrumento convocatório e a lei do caso, aquela que ira regular a

atuação tanto da administração pública quanto dos licitantes. Esse principio e mencionado no art. 3°

da Lei de Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que dispõe que “a Administração não

pode descumprir as normas e condiçoes do edital, ao qual se acha estritamente vinculada". (Curso

de Direito Administrativo, 2007, p.4l6.

Ainda sobre a vinculação ao edital, Marçal Justen Filho afinna que “Quando o edital

impuser comprovação de certo requisito não cogitado por ocasião do cadastramento, sera
indispensável a apresentação dos documentos correspondentes por ocasião da fase de habilitação"

(Pregão. Comentários ã Legislação do Pregão Comum e do Eletronico, 4” ed., p. 305). Como
exemplo de violação ao referido principio, o referido autor cita a não apresentação de documento

exigido em edital e/ou a apresentação de documento em desconforrnidade com o edital (como
documento enviado por fac-similesem apresentação dos originais posteriormente). Sobre o tema,
igual orientação pode ser encontrada no Supremo Tribunal Federal (STF), no Superior Tribunal de

PREEFEITURA MUNIÉIPÀL DE MÚRADÀ NDVA
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Justiça (STJ), no Tribrmal Regional Federal da li* Região (TRFl) e no Tribunal de Contas da União,
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como será a seguir dernonslrado.

O STF (RMS 23640/DF) tratou da questão em decisão assim ement.ada:

amsrvrâz necunso onormiaro em Mâivnâroo os ssorisruvçâ..
coucoanëzncm rústica. raorosrn rrnâncsrna sem Assrmtrussx.
nsscrxsslrricrtção. rrrnvcirros on vrncuraçitoxo rnsrauivrsivro
CONVOCATÓRIO E DO .lUl..GAMliil~lTC) CIBJETIVCI. 1. Se o licitante apresenta sua

l_

proposta financeira sem assinatura ou rubrica, resta. caracteriz.ada, pela apocritia, a
inexistência do documento. 2. lnrpüe~se, pelos principios da vinculação ao instrumento
convocatório e do julgamento objetivo, a desclassificação do licitante que não
observou exigência prcscrita no edital de concorrência. 3. A observância ao princípio
constitucional da preponderância da proposta mais vantajosa para o Poder Público se
da mediante o cotejo das propostas válidas apresentadas pelos concorrentes, não
havendo como incluir na avaliação a oferta eivada de nulidade. 4. É imprescindível a
assinatura ou rubrica do licitante na sua proposta financeira, sob pena de a Administração
não poder exigir-lhe o ouraprimento da obrigação a que se sujeitou. 5. Negado
provimento ao recurso.

O STJ ja se manifestou diversas veaes a respeito do tema (por exemplo: RESP 595079,

ROMS l7658). No RJ-ESP 1178657, o tribunal decidiu:

ADlvIINlS'I`RATlVD. PRC›CF.lTJlMEbl'l`O LICITATÓRJÚ. PREGÃO. PRINCÍPIO DA
vnvcurxção no curral... aaqutsrro na ouârrrrcnção Tecnica não
ctiwrrruoo. Documentação arrrsssnrnoa Drrsnarvrs na sxrorozi. o
Tribunal de origem entendeu de Forma escorreita pela ausência de cumprimento do
requisito editalicio. Sabe-se que o procedimento licitatório é resguardado pelo principio da
vinculação ao edital; esta exigência ri expressa no art. 41 da Lei n. 8.6t'it5I93. Tal artigo veda
ã Administração o descumprimento das normas contidas no edital. Sendo assim, se o edital
preve, conforme explicitado no acordão recorrido (fl. 264), "a copia autenticada da
publicação no l;"›iririo Oficial da União do registro do alimento emitido pela Anvisa", este
deve ser o documento apresentado para que o concorrente supra o requisito relativo ã
qualificação técnica. Seguindo tal raciocinio, se a empresa apresenta outra documentação a
protocolo de pedido de renovação de registro - que não a requerida, não supre a exigência
do edital. Aceitar documentação para suprir determinado requisito, que não foi a
solicitada, É privilegiar um concorrente em detrimento de outros, o que feriria o g
princípio da igualdade entre os llcltantes. \ 

Vale ainda destacar, que o atestado ‹.-E a declaração fornecida pelo contratante da obra ou

serviço, pessoa física ou juridica de direito público ou privado, que atesta a execução de obra ou a/×
.r-"ƒ.-FJ!. '__,..af

.;:-;_,J“
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prestação de serviço e identifica seus elementos quantitativos c qualitativos, o local e o periodo de

execução, os responsaveis tecnicos envolvidos e as atividades técnicas executadas.

No caso em apreço, verificou~se que a licitante, ora recorrente, não descrunpriu

nenhuma cláusula insculpida no respectivo instrumento convoc-atorio, sendo imperioso, proceder a

sua habilitação no processo licitatório em testillra.

__ l 4. DISPOSITIVO l

Diante de tudo exposto, em respeito ao princípio da vinculação ao ato convocatório, ã

escolha da proposta mais vantajosa para a administração, ao principio da supremacia do interesse
público, decide-se:

I. DAR PROVIMEl"l'l`O ao recurso impetrado pela empresa, JOÃO
EVANGELISTA DE SOUSA ARCTURO; pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob o ni* 03.077.025/0001-81 de modo a tor-nã-la habilitada

pelas razães acima esposadas.

Encarninha-se a presente decisão ã autoridade superior em obediência ao Art. 109, § 4°,
T* da Lei de Licitaçoes.

,_ ,_ Morada Nova/CE, O1 de outubro de 2021.
_.---É-°'_' ht" " "-_

angrafiö Luis LIMA crnão
_..-""

Presidênte da Comissão Permanente de Licitação

(ir. as /tavares
l“FAULO HENMQU ES NOGUEIRA

Membro

ALLISON RABELO C _
Membro
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JULGAMFNTO AO RFCURSOA TOMADA DE PRE O TP-001/2021 - SEJUV

Recorrente: JOÃO EVANGELISTA DE SOUSA ARCTURO; pessoa juridica de

O direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 03.077.025/0001-81.

De acordo com o Art. 109, §4'°', da Lei 3.666/93, com base na analise feita pela

Comissão de Licitação deste Municipio, conforme Portaria n° OI/2019/GAE, RATIFICO a decisão
proferida tornando a recorrente, JOAO EVANGELISTA DE SOUSA ARCTURO; pessoa

juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n“ 03.077.025/0001-Sl, I-IABILITADA.

Morada Nova, l de outubro de 2021

.-'Í
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ALEX SANDRO SARAIVA

Secretário de Esporte e Juventude
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